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Recurso nr. n 76.734 :- PIS-DEDUÇMO Exn DE: 1.986

Recorrente : DISPASAL, DISTRIBUIDORA PARANAENSE DE SAL LTDA.
Recorrida	 : IRF EM PARANAGUA :- PR.

PIS -DEDUÇA0 - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-se de
tributação reflexa objetivando a cobrança da con-
tribuição devida ao Programa de IJItegra0o Social
deduzida do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, o
Julgamento do processo no qual foi exigido o tri-

buto, tido COMO processo principal, faz coisa ju :L-
gada no processo decorrente, ante a filtima rela0o
de causa e efeito existente entre ambos.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA - ENCARGOS COM

BASE NA IRD - Se a Lei nr. 8.218/91 estabelece a.
cobrança de juros com base na TRD, não cabe aos
órgãos do Poder Executivo apreciar a constituciw-
nalidade ou não da imposi0o legal, sob pena de
invasão indevida na esfera de competOncia exclusi-
va do Poder Judiciário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por . DISPASAL DISTRIBUIDORA PARANAENSE DE SAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeirã Cãmara do Primeiro Con-

selha de Contribuintes, pelo voto de qualidade negar provimento ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar . o presen-
te julgado. Vencidos os Conselheiros Celso Alves Feitosa, Raul Pimen-

tel e Sebastião Rodrigues Cabral, que proviam parcialmente o recurso,

para excluir da exig .Oncia o encargo da (RO do periodo de Fev,, a
1ul/91. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Jezer de
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Participaram, ainda, do presente iulgamento, os seguintes Conselhei-

ros	 FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, 
e RO.

BERTO WILLIAM GONÇALVES. Aht,
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i: 3T 	 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE COHIPIF:UINTES

PROCESSO NR. 10907-000.147/92-92

RECURSO MR.: 76.234

ACORDNO NR.: .101..26.072

RECORRENTE : PIPASNI-. 4 DISTRIBUIDORA PARANAESE DE SAL Li"DA.

R E . 1..... 1'2.1. T,. O, R.. f.... Q.

DT-,p,-NsAL .DISTRIBUIDORA PARAENSE DE SAL. LfDA., com sede em

Paranaguá-PR, recorre de Decisao prolatada pelo Delegado da Receita

Federal naquela cidad, ati aivé. da qual foi confirmado o lançamento da

o-pntribuição devida ao Programa de Integra0o Social deduzida do Im-

posto de Renda - Pessoa Jurídica do exercicio de 1988 (PIS/DEDUçn0),

com base no arl.... 3o. da Lei nr. 07/70, letra "a", parágrafo lo.,

acrescida de encargos leais, el'etuado em decorrncia de lançamento e........!...,5„

offj,s , j,o . instaurado contra a rferida pessoa juridica nos autos do pro-

cesso nr. 10907-000.146/92-23, do qual este decorre.

2. O lançamento foi parcialmente impugnado às fls. 06/10,

tendo a interessada se reportado ás razaoes apresentadas na defesa do

processo principal, qu consiste na inaplicabilidde da TRD como f.iat.or

de atualizaço monetária.

3. A efeito do que ocerrera com aquele procedimento a exi-

gOncia foi Awmtida através da Decisão de fls. 16/17 .fl...tncialm2illando -se a

autoridade 4 ..., smp no principio da decorrncia, no qual o julgamento do

processo amtriz faz coisa julgada, no mesmo grau de j urisdição, no

processo reflexo.

4. Segue-se às fls. 21/39 o tempestivo Recurso para este

Colegiado, cujas vaz3es sao lidas em Plenário.

F.. o relatório.	 ,.. •	 -ne .4.-
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Recurso n2: 76.734

Recorrente: DIPASAL DISTRIBUIDORA PARANAENSE DE SAL LTDA.

AcOrdão n9 101-86.072

VOTO	 VENCEDOR
A Constituição Federal especifica as atribuiçbes

cometidas a cada um dos trs podéres da Rep&Jlica: cada Po-

der tem compet@ncia para atuar, observando, sempre, as li-

mita0es estabelecidas na Carta Magna.

tt da compet@ncia exclusiva do Poder judiciário a

apreciação sobre a constitucionalidade ou não das leis ema-

nadas de outro Poder.

A Apreciação, por Órgão administrativo, de maté-

ria cuja compet g;ncia seja exclusiva do Poder Judiciário

configuraria - como de resto, configura - uma invasão inde-

vida na esfera de uma outra autoridade, o que, com a devida

\tênia, não se coaduna com o regime democrático, tampouco

com o estado de direito.

Ademais, o pronunciamento de órgão adminstrativo

sobre matéria que não tenha sido definitamente julgada pelo

Poder judiciário pode causar sérios danos á necessária es-

tabilidade jurídica. Suponha-se, por exemplo, que na esfera

administratica adote-se uma decisão favorável ao contri-

buinte e, ao revés, no Poder Judiciário, a decisão defini-

tiva seja desfavorável?

Entendo, pois, que não compete a este C.....,eqiado
-
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Acórdão n9 101-86.072

apreciar a constitucionalidade ou não de lei.

r:omo se sabe, a cobrança da TRD tem como pressu-

posto a existricia de lei e, assim, não vejo como dar gua.

rida á pretensão da recorrente.

NEGO, portanto, provimento ao recurso, mantendo,

destarte, a cobrança da IRD como efetuada no lançamento

fisca1/2/

7 	  --

J21ãe Oliveira Candido, relator designado. tri
V
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AcOrdão n9 101-86.072

v	 n	 --1- . c, -, . V ENCIDO

Conselheiro RAUL PIMENTE1.., Relatur::

1-ator ue correçao monetaria de dEbILDE Tiscais R suas.

A questào não ê nova na Cãmara.

A efeile do que ia ocorrera EM julgamento

ãneerum. " .. so p re a matéria, mantenho o entendlmentos de que

assxste razão ao contribuinte, pelo menos. ne que SP reTere

ao per.íodo QUE antecedeu a edição da nedxda i-rovisería

298, de 01 de agosto de 1991, pu'stfiormente nonvertida na

l...ei :.-k 	 8218/91.

REn)CD - LO-ME:j nesta oportunidade, 60 voto

pLoterido pelo Ilustre Conselheire CELSO ALVES FEItOSA nu

Acoruào n:d 10.t .-85.8, ao ensejo do juigamenve do Rd:....uroo f.2

da lav:-a dos Conselheiros PAH! C IRWIN DE CARVAL .10 VIANA e

JONAS	 FRANCISCO	 DE	 Cl....IVEIRA,	 que	 bem	 demonstr;,: m 	a

11?ialidage do cr .,it.ilo Ge cori'. ecao QUE vem sendo anotado .f)	 -

.....Â, ....t.,
• 	 t	 .
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